
 

                                                      

               

 

 
PARECER JURÍDICO Nº 07/2020 – DJUR/PMSJP/2020. 
 
 
Processo Chamada Pública  nº 002/2020 
Parte interessada: Prefeitura e Secretaria Municipal de Saúde. 
 

Assunto:  

 

 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO EMERGENCIAL PARA 

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE 

IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO 

CORONAVÍRUS (COVID-19). CREDENCIAMENTO DE EVENTUAIS 

INTERESSADOS EM FORNECER MÁSCARAS PROTETIVAS DE 

TECIDO. PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO DIRETA ATRAVÉS DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. 4°, DA LEI Nº 

13.979/20. DECRETO MUNICIPAL N° 01/2020. PELA 

VIABILIDADE JURÍDICA.  

 

 

 

I. RELATÓRIO 

 

Versam os presentes autos sobre procedimento de Chamamento 

Público para o credenciamento de pessoas físicas e jurídicas, via Dispensa de Licitação, com 

fulcro no artigo 4º da Lei nº 13.979/20 e do Decreto Municipal nº 01/2020, visando a aquisição 

de máscaras protetivas de tecido. 

A demanda foi justificada como medida fundamental e emergente 

para auxiliar no combate ao novo tipo do Coronavírus (2019-nCoV), tendo em vista “este vírus 

é transmitido por gotículas e contato próximo. Muitas pessoas têm infecções assintomáticas 

ou pré-sintomáticas. Se usarem máscaras faciais, pode-se evitar que as gotículas que 

transportam o vírus escapem e infectem os demais ao seu redor. O Ministério da Saúde tem 

defendido, que a população fabrique máscaras caseiras como forma de aumentar a “barreira 

física” contra o vírus, ou seja, ainda que não sejam tão eficientes como as profissionais, eles 

podem aumentar o nível de proteção se forem usadas corretamente”. 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

 

O Decreto Municipal nº 01/2020, de 16 de abril de 2020, reconheceu a 

“situação de emergência no Município de São João da Ponta-PA, para o enfrentamento da 

pandemia do novo Coronavírus (COVID-19)”. 



 

                                                      

               

 

Segundo informações da Organização Mundial da Saúde, agência 

especializada em saúde, fundada em 7 de abril de 1948 e subordinada à Organização das 

Nações Unidas: 
“A doença de coronavírus (COVID-19) é uma doença infecciosa causada por um 

coronavírus recém-descoberto. A maioria das pessoas infectadas com o vírus COVID-19 

experimentará doenças respiratórias leves a moderadas e se recuperará sem a 

necessidade de tratamento especial. Os idosos e aqueles com problemas médicos 

subjacentes, como doenças cardiovasculares, diabetes, doenças respiratórias crônicas 

e câncer, têm mais probabilidade de desenvolver doenças graves. A melhor maneira 

de prevenir e desacelerar a transmissão é estar bem informado sobre o vírus COVID-

19, a doença que causa e como se espalha. Proteja-se e a outros de infecções lavando 

as mãos ou usando um esfregão à base de álcool com frequência e sem tocar no rosto. 

O vírus COVID-19 se espalha principalmente por gotículas de saliva ou secreção nasal 

quando uma pessoa infectada tosse ou espirra; portanto, é importante que você 

pratique etiqueta respiratória (por exemplo, tossindo em um cotovelo flexionado). No 

momento, não existem vacinas ou tratamentos específicos para o COVID-19. No 

entanto, existem muitos ensaios clínicos em andamento avaliando possíveis 

tratamentos. A OMS continuará fornecendo informações atualizadas assim que os 

achados clínicos estiverem disponíveis” 

Em resposta à grave situação epidemiológica, foi editada a Lei federal 

nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020 que “dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019”.  

No que tange ao objeto do presente parecer, destaca-se o art. 4º da 

Lei nº 13.979/2020 que estabeleceu hipótese excepcional e temporária de dispensa de 

licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 

Trata-se, com efeito, de criação de nova hipótese de dispensa de 

licitação, que se soma às demais previsões estabelecidas no art. 24 da Lei nº 8.666/93. 

O dispositivo em referência aplica-se a todas as esferas federativas 

(União, Estados, Distrito Federal e Municípios), uma vez que oriundo de lei federal, no regular 

exercício da competência legislativa privativa da União prevista no art. 22, inciso XXVII 

combinado com o art. 24, § 2º da Constituição da República. 
“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

(...) 

XXVII –normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas 

e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III; (...) 

Art. 24 (...) 

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competênciasuplementar dos Estados.” 

Complementando a legislação federal, o Decreto Municipal nº 01/2020 

regulamentou a matéria em âmbito local, disciplinando que: 
Art. 2º - Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de 

saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do Coronavírus de que trata este Decreto, nos termos do art. 

4º da Lei Federal nº 13.979, de 2020. 



 

                                                      

               

 

A possibilidade de fixação de hipóteses de dispensa de licitação por 

legislação esparsa, apartada, portanto, da Lei nº 8.666/93, é reconhecida pela doutrina 

nacional. Nesse sentido, aponta Diogo de Figueiredo: 

 
“As exceções ao princípio licitatório definem-se infraconstitucionalmente e são de 

direito estrito, não cabendo estendê-las nem interpretá-las ampliativamente. São 

duas: a dispensa e a inexigibilidade”. 

 

Sobre o tema, aludia a esse fato Jorge Ulisses Jacoby em sua célebre 

obra: 
“Há possibilidade de adventícias legislações esparsas inovarem o tema, reconhecendo 

outros casos de dispensa de licitação, como ocorreu com a Lei nº 8.880/94, que 

instituiu o Plano Real, autorizando a contratação de institutos de pesquisas sem 

licitação” 

Fixada a validade da hipótese legal de dispensa de licitação introduzida 

em nosso ordenamento pela Lei nº 13.979/2020 e pelo Decreto Municipal nº 001/2020, há 

que se observar o que estabelece o art. 37, XXI da Constituição da República: 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte:  

(...) 

XXI -ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Observa-se que a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de 

índole constitucional, para a realização de contratos com a Administração.  

Com efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva realização dos 

princípios basilares que regem a Administração Pública, elencados no art. 37, caput, da 

Constituição da República (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência).  

No entanto, a própria Constituição da República admite a ocorrência 

de casos específicos, expressamente previstos pela legislação, em que há exceção à regra geral 

da prévia licitação como requisito à celebração de contratos com a Administração. Tais 

exceções encontram-se nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, respectivamente, dispensa e 

inexigibilidade de licitação.  

A dispensa de licitação, prevista no artigo 24 da Lei nº 8.666/93, trata 

dos casos em que o procedimento é possível, mas não obrigatório em razão de outros 

princípios que regem a atividade administrativa, em especial o da eficiência. Já a 

inexigibilidade tem espaço nas hipóteses em que não há competitividade.  

A hipótese de dispensa de licitação de que cuida o presente parecer 

remete especificamente a uma das medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 



 

                                                      

               

 

responsável pelo surto de 2019, elencadas pela Lei nº 13.979/20 (alterada pela Medida 

Provisória nº 926/20).  

Importante ressaltar que em razão da especificidade da Lei e sua 

previsão, entendemos que a presente hipótese, apesar do seu caráter emergencial, não tem 

relação com o regramento do inciso IV do art. 24 da Lei Geral de Licitações. 

Dessa forma, nos casos de contratação decorrente do coronavírus 

deverá a área técnica fundamentar as aquisições abrangidas pelo presente parecer no art. 4º, 

da Lei nº 13.979 de 2020, relacionando a contratação e o contexto fático pertinente, bem 

como a adequação da medida, inclusive sob o aspecto temporal, para o atendimento ao 

interesse público subjacente.  

Ultrapassado esse ponto, observa-se dentre as diversas medidas 

adotadas pela Lei nº 13.979/2020, que o art. 4º determina o seguinte:  
“Art. 4º - É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de 

engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei. 

(Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 § 1º - A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e 

aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus.  

§ 2º - Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão 

imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de 

computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no 

§ 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o 

número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o 

respectivo processo de contratação ou aquisição.  

§ 3º - Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços 

e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de 

participar de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, 

comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido. (Incluído 

pela Medida Provisória nº 926, de 2020)” 

 

Extrai-se do dispositivo algumas conclusões importantes:  

a) A dispensa de licitação fundamentada na Lei nº 13.979/2020 

destina-se exclusivamente à aquisição de bens, serviços e insumos de saúde que tenham por 

finalidade o enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus, sendo 

descabida qualquer interpretação extensiva da permissão legal em comento;  

b) A eficácia do dispositivo é temporária, e se limita ao período 

enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus. Assim, uma vez cessada a emergência de saúde, dado a ser aferido 

concretamente no contexto fático da unidade federativa que aplicaria a norma, inviável se 

tornará a realização de dispensa de licitação por tal fundamento;  

c) As aquisições realizadas com base no dispositivo deverão ser 

imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores 

(internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei 

nº 12.527/2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do 

Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição. Alerte-



 

                                                      

               

 

se que a presente exigência, específica para o dispositivo em comento, não dispensa a 

publicação dos atos administrativos realizados nos respectivos processos de aquisição, por 

força de outros atos normativos que assim o estabeleça; e  

d) É possível, excepcionalmente, a contratação de fornecedora de 

bens, serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o 

direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, 

comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido. 

Logo, deve ser demonstrada concreta e efetivamente que a aquisição 

de bens e insumos de saúde serão destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus e que a contratação é via 

adequada e efetiva para eliminar o risco. 

No caso em apreço, entendo que tal requisito tenha sido devidamente 

cumprido, na medida em que a aquisição dos bens se destinam para a futura aquisição de 

máscaras protetivas de tecido, elemento indicado pelo Ministério da Saúde como forte aliado 

ao combate a disseminação do COVID-19. 

Prosseguindo, para haver contratação direta por dispensa de licitação 

na Lei nº 13.979/20, é necessário que a circunstância emergencial fique demonstrada. 

Tal requisito foi preenchido, conforme os termos do Decreto Municipal 

nº 01/2020 de 16 de abril de 2020, o qual decretou situação de emergência no Município de 

São João da Ponta/PA. 

Consta, assim, em tese, toda a documentação exigida pela lei. Alerte-

se, contudo, que a análise das condições de habilitação e qualificação da contratada compete 

ao setor técnico competente, que deverá verificar a documentação pertinente, notadamente 

quanto ao prazo de validade das certidões apresentadas, não competindo a Assessoria Jurídica 

a análise da validade e completude da documentação apresentada para este fim. 

Tampouco é de competência deste jurídico atestar a veracidade 

documental ou ideológica dos documentos acostados ao presente processo, presumindo-se, 

em atenção ao princípio da presunção de legalidade, que todos foram produzidos em 

conformidade com a lei. 

Por fim, no que tange ao aspecto financeiro da aquisição em comento 

consta manifestação favorável do Setor Financeiro atestando a viabilidade. 

 

 

III. CONCLUSÃO 

Analisando perfunctoriamente o que decorre dos autos, verifica-se que 

os procedimentos formais exigidos por Lei foram obedecidos, inclusive, respeitando os 

princípios da publicidade e da legalidade.  

Todavia, ressalte-se desde já, que o presente parecer opinativo de 

homologação, não abrange a verificação e veracidade dos documentos ora acostados no 

procedimento. 

Ante ao exposto, com fundamento no Artigo 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal e considerando o interesse da Administração Pública em efetivar a 



 

                                                      

               

 

contratação do objeto desse processo, esta procuradoria se manifesta FAVORAVELMENTE 

PELA REGULARIDADE JURÍDICA do presente procedimento. 

 

É o parecer. 

 

Belém/PA, 27 de maio de 2020. 

 

 
 

___________________________ 
Olenka N S Colares 

Procuradora Jurídica Municipal 
Procuradoria Geral do Município 
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